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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0064008-18.2014.815.2001  –  6ª  VARA CÍVEL DA 
CAPITAL.
RELATOR: Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  em  substituição  ao 
Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE:BV Financeira – Crédito, Financiamento e Investimento
ADVOGADA:Maria Bastos da Porciuncula Benghi
APELADO: José Carlos de Oliveira da Silva
ADVOGADA:Pollyana Karla Teixeira Almeida

       DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  FALTA  DE 
REGULARIDADE  FORMAL.  ASSINATURA 
DIGITALIZADA.  VÍCIO  NÃO  SUPRIDO. 
INADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
APELO.

1. A imagem digitalizada ou escaneada da assinatura 
do  causídico  não  vem  sendo  admitida  pela 
jurisprudência pátria, na medida em que não garante, 
de maneira  alguma,  a autenticidade do documento. 
Pelo  contrário,  representa  até  mesmo  um  risco  à 
segurança jurídica.

2.  Ante  a  deficiência  da resposta  do  apelante  às 
intimações  que  lhe  concederam  prazo  para  a 
correção  do  vício  de  representação  detectado, 
prevalece  o  óbice  ao  conhecimento  do  presente 
recurso.

3. Recurso não conhecido, nos termos do art. 932, III, 
do CPC/2015.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  BV Financeira  – 
Crédito,  Financiamento e Investimento em face da sentença (fls.  64/70) 
que julgou procedente a ação cautelar de exibição de documento ajuizada por 
José Carlos de Oliveira da Silva em face do apelante.
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Em suas razões (fls. 72/80), a apelante requer o provimento do 
apelo,  sob  o fundamento  de  que houve ausência  de  interesse  de agir  do 
apelado,  na  medida  que  deixou  de  juntar  aos  autos  prova  de  recusa 
administrativa que configurasse pretensão resistida. É, também, pela extinção 
do processo sem resolução de mérito, por conta da falta de comprovação de 
vínculo contratual entre as partes e, por fim, diante da ausência de pretensão 
resistida,  pugna  pelo  afastamento  da  sua  condenação  em  honorários 
sucumbenciais.

Sem contrarrazões, vide certidão fl. 89.  

É o relatório.

DECIDO

Questão  de  ordem  processual  impede  o  conhecimento  do 
presente recurso, conforme veremos.

Isso  porque,  os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso 
obedecerão  as  regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de 
Processo Civil de 1973, porquanto a irresignação foi interposta em face de 
decisão publicada antes da vigência do novo CPC.

Assim,  dispõe o Enunciado Administrativo  nº  02 do Superior 
Tribunal de Justiça:

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na 
forma  nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”. 
[destaquei].

Nesse cenário, como a irresignação foi interposta em face de 
decisão publicada antes da vigência do novo CPC, devem, por consequência, 
serem observados os requisitos de admissibilidade deste recurso de acordo 
com as regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo Civil 
de 1973.

A propósito, cito jurisprudência desta Corte acerca do tema:

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  MANDAMENTAL. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DA ORDEM . DEFERIMENTO. 
IRRESIGNAÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  DECISÓRIO 
HOSTILIZADO  LANÇADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. ANÁLISE DA ADMISSIBILIDADE 
SEGUNDO  O  REFERIDO  DIPLOMA  PROCESSUAL. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0064008-1820148152001      2



ENUNCIADO Nº 2 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTIMAÇÃO  DO  DECISUM  AGRAVADO  ATRAVÉS  DE 
MANDADO DE INTIMAÇÃO. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL. 
JUNTADA  AOS  AUTOS.  PRECEDENTE  DA  CORTE  DA 
CIDADANIA.  INTEMPESTIVIDADE.  CONSTATAÇÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DA  SÚPLICA  REGIMENTAL.  -  Os 
requisitos de admissibilidade deste recurso obedecerão as 
regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de 
Processo  Civil  de  1973,  porquanto  a  irresignação  foi 
interposta em face de decisão publicada antes da vigência 
do novo CPC. - "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça." 
(Enunciado  Administrativo  nº  02  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça).  -  O  prazo  para  interposição  do  recurso  de  agravo 
interno/regimental, na vigência do CPC de 1973, para fazenda 
pública,  é de dez dias, e a ultrapassagem desse limite legal 
implica no reconhecimento da intempestividade recursal, o que 
obsta seu conhecimento. - A intimação pessoal da fazen (TJPB 
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
20056934920148150000,  -  Não possui  -,  Relator  DES JOSE 
RICARDO PORTO, j. em 30-03-2016). [Em destaque] 

O presente recurso não pode ser conhecido, eis que não está 
assinado por advogada regularmente habilitada para tanto.

O vício na representação consiste na ausência de assinatura 
original no substabelecimento de fl. 83, uma vez que a advogada subscritora 
do  presente  recurso  apresentou  substabelecimento  com  assinatura 
digitalizada da advogada substabelecente, o que é inadmissível.

É necessário ressaltar que a imagem digitalizada ou escaneada 
da assinatura do causídico não vem sendo admitida pela jurisprudência pátria, 
na  medida  em  que  não  garante,  de  maneira  alguma,  a  autenticidade  do 
documento.  Pelo  contrário,  representa  até  mesmo  um  risco  à  segurança 
jurídica, porquanto pode vir a ser inserida por qualquer pessoa que detenha 
os  arquivos  digitais  da  assinatura  e  da  petição  em que  desejar  aplicar  a 
imagem.

Ressalte-se, que, por duas vezes (fls. 93-93v e fls. 95-95v), 
fora oportunizado ao apelante sanar o vício detectado, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Ocorre que, em que pese o cumprimento do 
despacho pelo apelante, observa-se, no substabelecimento (fl. 98), que 
não consta o nome da advogada subscritora do recurso, como advogada 
substabelecida,  o  que  impõe  o  óbice  ao  conhecimento  do  presente 
apelo.

Sobre o assunto, menciono os precedentes abaixo:
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ASSINATURA DIGITALIZADA. OU ESCANEADA. 
DO  ADVOGADO  SUBSTABELECENTE. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  557, 
PARÁGRAFO 2º, DO CPC. 1.  A assinatura digitalizada. Ou 
escaneada. , por se tratar de mera inserção de imagem em 
documento, não se confunde com a assinatura digital baseada 
em  certificado  digital  emitido  por  autoridade  certificadora 
credenciada,  prevista  no  art.  1º,  §  2º,  III,  a,  da  Lei  n. 
11.419/2006. 2. "a reprodução de uma assinatura, por meio 
do  escaneamento,  sem  qualquer  regulamentação,  é 
arriscada na medida em que pode ser feita por qualquer 
pessoa que tenha acesso ao documento original e inserida 
em  outros  documentos.  Não  há  garantia  alguma  de 
autenticidade,  portanto. A  aplicação  do  princípio  da 
instrumentalidade  das  formas,  invocado  pelas  recorrentes, 
deve  encontrar  limites  exatamente  no  princípio  da 
segurança jurídica. Não se trata de privilegiar  a forma pela 
forma,  mas  de  conferir  aos  jurisdicionados,  usuários  das 
modernas ferramentas eletrônicas, o mínimo de critérios para 
garantir a autenticidade e integridade de sua identificação no 
momento da interposição de um recurso ou de apresentação 
de outra peça processual".  (REsp 1.442.887/ba, Rel.  Ministra 
nancy  andrighi,  terceira  turma,  julgado  em  6/5/2014,  dje  de 
14/5/2014) 3. A assinatura digital  certificada digitalmente, por 
seu turno, permite a identificação inequívoca do signatário do 
documento,  o qual  passa a ostentar  o nome do detentor  do 
certificado digital  utilizado,  o número de série  do certificado, 
bem como a  data  e  a  hora  do lançamento  da  firma digital, 
presumindo-se  verdadeiro  o  seu  conteúdo  em  relação  ao 
signatário, na forma do art. 10º da medida provisória n. 2.200-2, 
de  2001.  4.  Na  espécie,  observa-se  que  no 
substabelecimento acostado está inserida tão somente a 
assinatura  digitalizada.  Ou  escaneada.  Do  patrono 
substabelecente,  não  sendo  possível,  assim,  aferir  a 
autenticidade. Ademais, é possível visualizar sem maiores 
dificuldades que o campo onde está inserida a assinatura 
apresenta borrão característico de digitalização, o que não 
se  observa  em  relação  ao  texto  do  substabelecimento. 
Também,  ao  se  exportar  o  substabelecimento  para  o 
visualizador de arquivo padrão pdf (portable document format), 
fica  ainda  mais  evidente  a  inserção  da  imagem  com  a 
assinatura  no  referido  documento.  Tais  circunstâncias 
demonstram,  de  forma  inequívoca,  que  o 
substabelecimento  não  se  trata  de  cópia  digitalizada  de 
documento original (art.  365,  inc.  IV,  do CPC).  5.  Recurso 
manifestamente inadmissível  a  ensejar  a  aplicação  da multa 
prevista no art. 557, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. 
6. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.1

Ato  processual:  recurso:  chancela  eletrônica:  exigência  de 
regulamentação  do  seu  uso  para  resguardo  da  segurança 

1 STJ; AgRg-AREsp 369.178; Proc. 2013/0228334-2; PE; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE 
05/06/2014.
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jurídica. 1. Assente o entendimento do Supremo Tribunal de 
que  apenas  a  petição  em  que  o  advogado  tenha  firmado 
originalmente  sua  assinatura  tem  validade  reconhecida. 
Precedentes.  2.  No  caso  dos  autos,  não  se  trata  de 
certificado  digital  ou  versão  impressa  de  documento 
digital  protegido por certificado digital;  trata-se de mera 
chancela eletrônica sem qualquer regulamentação e cuja 
originalidade  não  é  possível  afirmar  sem  o  auxílio  de 
perícia técnica. 3. A necessidade de regulamentação para a 
utilização  da  assinatura  digitalizada  não  é  mero  formalismo 
processual,  mas,  exigência  razoável  que  visa  impedir  a 
prática de atos cuja responsabilização não seria possível.2

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  DEFEITO  DE 
REPRESENTAÇÃO.  CONCESSÃO  DE  PRAZO.  EXEGESE 
DO ART. 13 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JUNTADA 
DE  NOVA  PROCURAÇÃO.  IRREGULARIDADE  NÃO 
SANADA.  NÃO  CONHECIMENTO  DA  SÚPLICA 
INSTRUMENTAL.  PROVIMENTO  DA  PRESENTE 
IRRESIGNAÇÃO. -  Verificando a incapacidade processual 
ou  irregularidade  da  representação  das  partes,  o  juiz, 
suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser 
sanado o defeito. ... art. 13 do CPC. - Após assinalado prazo 
razoável  para  a  juntada  de  instrumento  procuratório  que 
outorgue poderes especiais à genitora representar o filho em 
juízo,  colacionando  a  parte  procuração  outorgada  ao 
advogado, em patente desatenção ao comando judicial,  é de 
se  declarar  o  defeito  de  representação  não  sanado,  com 
consequente  não  conhecimento  do  Agravo  de  Instrumento, 
ante sua manifesta inadmissibilidade.3

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  APÓCRIFO. 
OFERECIMENTO  DE  PRAZO  PARA  QUE  O  VÍCIO  SEJA 
SANADO.  INÉRCIA  DA  ADVOGADA.  ART.557  DO  CPC. 
SEGUIMENTO  NEGADO.  Considera-se  inexistente  recurso 
interposto  sem  a  assinatura  do  advogado.  A  assinatura  é 
requisito  de  admissibilidade  em  qualquer  ato  processual  de 
natureza escrita, cuja ausência torna inexistente o ato, tal como 
ocorre com o recurso subscrito por advogado que não possui 
procuração nos autos.4

Quanto ao procedimento para julgamento da presente súplica, 
invoco o Novel Diploma Processual, utilizando-me, para tanto, do Enunciado 
Administrativo nº 04 da Corte da Cidadania, cujo teor passo a transcrever:

“Nos feitos de competência civil  originária e recursal do 
STJ, os atos processuais que vierem a ser praticados por  
julgadores,  partes,  Ministério  Público,  procuradores,  
serventuários  e  auxiliares  da  Justiça  a  partir  de  18  de 

2 STF - AI 564765, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ 17-
03-2006.

3 TJPB - Acórdão do processo nº 20020121048744001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator José Ricardo 
Porto - j. Em 26/03/2013.

4 TJPB - Acórdão do processo nº 20020110300486001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator Leandro dos 
Santos - j. Em 11/03/2013.
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março de 2016, deverão observar os novos procedimentos 
trazidos  pelo  CPC/2015,  sem  prejuízo  do  disposto  em 
legislação processual especial.” [destaquei].

Com  efeito,  destaco  que  é  permito  ao  relator  julgar 
monocraticamente o recurso manifestamente inadmissível (intempestivo), com 
base no que prescreve o inciso III, do art. 932, do Novo Código de Processo 
Civil:

“Art. 932. Incumbe ao relator: 
(…) 
III  - não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida; [destaquei].

Nesse cenário, esvaziado o requisito extrínseco da regularidade 
formal, a inadmissibilidade do recurso, e, consequentemente, a vedação de 
seu conhecimento, é medida que se impõe.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  esteio  no  art.  932,  III,  do  Código  de 
Processo  Civil,  NÃO CONHEÇO DO RECURSO DE  APELAÇÃO,  já  que 
inadmissível. 

P.I.

João Pessoa, 17 de agosto de 2016.

 Juiz Carlos Antônio Sarmento
          Relator Convocado 
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